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1. Ao nono dia do mês de julho de dois mil e doze, às treze horas, na sala de reuniões da 4 
Secretaria de Estado da Assistência Social, Trabalho e Habitação (SST/SC), realizou-se a 5 
quarta Assembléia Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite da Assistência Social 6 
(CIB/SC) sob a coordenação de Dalila Maria Pedrini (coordenadora), com a presença dos 7 
seguintes membros titulares: representantes da SST/SC - Dalila Maria Pedrini, Carolina 8 
Marques e Jerônimo Duarte Maia, e representantes do Colegiado Estadual de Gestores 9 
Municipais de Assistência Social (COEGEMAS) - Marli Nacif (Presidente), Bernadete Lucia 10 
Grisa, Rosimeri Costa, Carolina Warmling Ghislandi, Arlete Terezinha Polidoro e Jane Guizzo 11 
Schmitt. Estavam presentes representantes da Câmara Técnica e representantes de outros 12 
municípios, cuja lista de presença segue anexa. A Coordenadora, iniciou a reunião desejando 13 
boas vindas a todos os presentes, em especial aos representantes de municípios, 14 
associações de municípios e secretarias regionais, que pela primeira vez participam da 15 
reunião. Em seguida, apresentou as novas técnicas nomeadas pelo último concurso público, 16 
a nova Gerente de Pactuação e Deliberação, Sandra Schlichting e a nova Secretária 17 
Executiva da CIB/SC, Liliane Sena. Na oportunidade, registrou agradecimento a Neiva Maria 18 
Passos Miguel pelo trabalho realizado junto a esta Gerência e Secretaria Executiva. Após, a 19 
Secretária Executiva, Liliane Sena, efetuou a leitura da ata da assembléia anterior, que após 20 
lida, foi aprovada por todos os membros da mesa. Em relação aos assuntos da ata anterior, a 21 
coordenadora informou sobre o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 22 
(PRONATEC) 26 (vinte e seis) municípios aderiram ao Programa Nacional de Promoção do 23 
Acesso ao Mundo do Trabalho (ACESSUAS/TRABALHO). Sobre os problemas operacionais 24 
junto ao SENAC, foi informado que o Secretário da SST/SC entrou em contato com o 25 
Ministério do Trabalho, e que o tema foi colocado na Comissão Intergestores Tripartite  (CIT) 26 
pela CIB/SC. Na seqüência, a coordenadora apresentou o Edital de Convocação de 27 
Assembléia e propôs a retirada de pauta do item referente aos Planos de Providências com 28 
os Municípios, já que a pauta estaria extensa e o assunto demandaria muito tempo. Após 29 
lida, esta foi aprovada pelos membros da mesa. Iniciando os assuntos em pauta, a analista 30 
técnica da SST, Daiana, apresentou o item 1 - Acórdão do Tribunal de Contas da União 31 
(TCU) referente auditoria em quatro municípios catarinenses: Araquarí, Brusque, 32 
Florianópolis e Santo Amaro da Imperatriz. Em 2010, o TCU encaminhou as recomendações 33 
e determinações específicas à SST/SC, às Secretarias Municipais e Conselhos Municipais de 34 
Assistência Social desses municípios, e solicitou o apoio da SST/SC na elaboração dos 35 
planos municipais de providências e elaboração do plano estadual de apoio. A técnica 36 
informou as ações adotadas no apoio a esses municípios, especialmente o município de 37 
Florianópolis. Neste município, a coordenadora ressaltou que irá incluir o apoio no Plano 38 
“Crak, é Possível Vencer”, onde haverá uma reunião com representante do Ministério de 39 
Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS) no dia 17 (dezessete) de julho, às 14h, 40 
com a equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social de Florianópolis. A coordenadora 41 
finalizou dizendo que a DIAS tem A responsabilidade de acompanhar estes quatro municípios 42 
no cumprimento dos planos de reordenamento indicados pelo TCU. Disse que esta 43 
apresentação é uma prestação de contas das DIAS à CIB/SC. Houve concordância com os 44 
encaminhamentos apresentados. Como o Secretário Adjunto estaria presente posteriormente, 45 
passou-se a discutir o Item 2 -  Informes da DIAS sobre: 2.1 - Criação da Lei Estadual de 46 
Assistência Social , onde a SST/DIAS-SC constituiu uma comissão para produzir minuta de 47 
Lei que contribua com o debate junto aos diversos segmentos catarinenses. A convite da 48 
frente parlamentar em defesa do Sistema Único de Assistência Social, a comissão participou 49 



de reunião com a Assessora da Presidência da Frente Parlamentar, quando ficou 50 
encaminhado que a SST/DIAS apresentará esta minuta no dia 28 de agosto. Na 51 
oportunidade, foi solicitado a indicação de representante da Câmara Técnica e COEGEMAS 52 
para compor esta comissão. 2.2 - Visita da Ministra de Desenvolvimento Social e 53 
Combate a Fome, Tereza Campello  - ocorrida no dia quatro de julho, onde aconteceu à 54 
assinatura do Acordo de Cooperação com a Secretaria de Estado da Assistência Social, 55 
Trabalho e Habitação (SST), que integra o Plano Santa Catarina Sem Miséria, com os 56 
seguintes programas: Programa de Transferência de Renda - Santa Renda, Programa 57 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC Social), Construção de 58 
equipamentos de assistência social CRAS/CREAS/Centros Dia para Idosos, Programa de 59 
Aquisição de Alimentos(PAA), Programa de Economia Solidária. Foi também assinado termo 60 
de cooperação para o Programa “Crack, é Possível Vencer” para o município de 61 
Florianópolis. A coordenadora informou que alguns desses programas serão executados em 62 
2013, e que a operacionalização desses será apresentada na próxima assembléia para 63 
pactuar o que for necessário. 2.3 - Efetivação das Secretarias Executivas dos Con selhos 64 
Municipais:  Em decorrência das orientações emanadas do CNAS e solicitação do Conselho 65 
Estadual de Assistência Social (CEAS/SC), a CIB apóia e propõe que todos os Gestores 66 
efetivem as secretarias executivas nos conselhos de assistência social, e que os municípios 67 
de pequeno porte possam englobar a secretaria executiva de outros conselhos. Na ocasião, a 68 
presidente do CEAS lembrou da resolução 237 que dispõe sobre a instituição dos conselhos, 69 
e orienta que os municípios instituam a secretaria executiva em Lei Municipal. 2.4 - Web 70 
Conferência BPC na Escola - que ocorrerá em 20 de Julho de 2012, nas salas de educação 71 
das 36 SDR´s, direcionada aos Prefeitos e Secretários Municipais de Assistência Social, 72 
Educação, Direitos Humanos e Saúde, visando mobilizar os municípios para adesão ao 73 
referido Programa, já que no Estado somente 75 (setenta e cinco) municípios aderiram ou 74 
renovaram a adesão ao BPC Escola. 2.5 - Plano Estadual de Capacitação (PEC/SUAS) : a 75 
coordenadora apresentou o Plano de Execução da SST/DIAS, com recursos estaduais, já 76 
pactuados na CIB e aprovados no CEAS para 2012, e o CAPACITASUAS, de acordo com a 77 
Resolução CNAS Nº 08/2012, proveniente de recursos federais, com pactuação para 2012. A 78 
coordenadora salientou que a previsão de início da execução é para agosto e as 79 
capacitações ocorrerão em locais descentralizados. O Gerente Cleverton disse que será 80 
verificada com antecedência a estrutura dos municípios de pequeno porte para sediar as 81 
capacitações.  A gerente Carolina reforçou a importância da adesão dos municípios no BPC 82 
na escola para a participação da capacitação sobre o tema. Sobre a capacitação no Centro 83 
Educacional São Gabriel, alguns municípios vizinhos solicitaram vagas para participação. A 84 
coordenadora informou que, no CAPACITASUAS, serão abertas 1.160 (um mil cento e 85 
sessenta) vagas no total, sendo os cursos executados por Institutos de Ensino Superior (IES) 86 
cadastrados no Ministério da Educação, selecionados pelo MDS. A realização do 87 
monitoramento do plano cabe a DIAS. Sobre a capacitação dos serviços de proteção social 88 
especial de alta complexidade, Dona Jane, secretária municipal de assistência social de Rio 89 
do Sul, membro da CIB, informou que o Tribunal de Justiça realizou visitas em instituições 90 
que prestam estes serviços, e determinou o reordenamento de treze instituições até agosto 91 
de 2012, por meio de ajuste de conduta. A coordenadora informou que a DIAS participou 92 
deste processo, e que está sendo planejado o monitoramento para estes serviços. Úrsula 93 
ressaltou que o Tribunal de Justiça encaminhou somente uma síntese da situação das treze 94 
instituições, e que atualmente existem orientações técnicas sobre os serviços de alta 95 
complexidade publicados, e que cabe ao Estado apoiar e orientar. A Gerente Sueli 96 
comunicou que foi solicitado o relatório geral do Tribunal de Justiça, para que a gerência 97 
possa analisar, e que está sendo preparado o 3° Sem inário de convivência familiar e 98 



comunitária, a ser realizado neste segundo semestre. Neste momento, adentrou a reunião o 99 
Secretário Adjunto da SST/SC, Eleudemar Rodrigues, apresentado ao grupo pela 100 
coordenadora, que lhe deu boas vindas e agradeceu a sua presença. Eleudemar fez um 101 
breve resgate da reunião que participou junto ao Tribunal de Justiça, e firmou compromisso 102 
de priorizar os monitoramentos nas treze instituições e organizar o Seminário. 2.6 - 103 
Assembléia do Fórum Estadual dos Trabalhadores do S istema Único de Assistência 104 
Social (FETSUAS): a coordenadora reforçou o convite aos municípios presentes. 2.7 - Ofício 105 
SDR/ Maravilha/ n° 001/2012 : a coordenadora informou sobre o ofício SDR/ Maravilha/ n° 106 
001/2012 e apresentou resposta sobre solicitações de pleitos dos municípios que integram a 107 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de Maravilha, referente ao financiamento 108 
para construção e reforma de equipamentos sociais e aquisição de veículos, apresentando 109 
esclarecimentos sobre o financiamento do SUAS e convidando para as SRD´s participarem 110 
dos espaços de pactuação. 2.8 - Pesquisas e estudos realizados pela DIAS : a 111 
coordenadora informou que a partir do segundo semestre a DIAS irá realizar pesquisa e 112 
estudo sobre os benefícios eventuais, medidas sócio-educativas e grupos de idosos. Foi 113 
solicitada a inclusão da situação dos Grupos de Mães nos estudos supracitados. Para a 114 
realização deste trabalho, foi solicitado o empenho especial dos municípios nas respostas 115 
aos documentos enviados pela DIAS. Na oportunidade, Janice Merigo, presidente do CEAS, 116 
sugeriu reunir os Conselhos Estaduais de Assistência Social e do Idoso para discutir os 117 
assuntos relacionados aos grupos de idosos. A coordenadora ressaltou que os estudos 118 
constituirão demanda para a Câmara Técnica. Ainda informou sobre a realização do Encontro 119 
de Monitoramento e Avaliação com os municípios em gestão plena. Finalizando os informes, 120 
foi lembrado que será enviado aos municípios Boletim com Informes da CIB/SC. 3 - Balanço 121 
Geral dos Recursos cofinanciados pelo Estado em 201 2: o Secretário Adjunto da SST/SC 122 
apresentou o valor repassado de janeiro a junho de 2012 referente ao cofinanciamento de 123 
Serviços de Média Complexidade – R$ 1.251.360,00 (um milhão, duzentos e cinqüenta e um 124 
mil e trezentos e sessenta reais); Valor repassado de janeiro a junho de 2012 referente ao 125 
cofinanciamento de Serviços de Alta Complexidade – R$ 1.822.590,00 (um milhão, oitocentos 126 
e vinte e dois mil e quinhentos e noventa reais); Valor anual de repasses sendo 127 
providenciados referente ao cofinanciamento de Serviços de Alta Complexidade aguardando 128 
assinatura do Termo de Adesão – 07 municípios - R$ 152.460,00 (cento e cinqüenta e dois 129 
mil quatrocentos e sessenta); Valor anual referente ao cofinanciamento de Serviços de Alta 130 
Complexidade onde os municípios não enviaram documentos no prazo pactuado – 29 131 
municípios – R$ 553.080,00 (quinhentos e cinqüenta e três mil e oitenta reais); Valor total 132 
repassado em 2012 referente ao cofinanciamento de Benefícios Eventuais – 27 municípios - 133 
R$ 275.954,48 (duzentos e setenta e cinco mil, novecentos e cinqüenta e quatro reais e 134 
quarenta e oito centavos); Valor total Construção Centros-Dia – 2 municípios – R$ 700.000,00 135 
(setecentos mil reais); Valor total Construção de CREAS – 3 municípios – R$ 660.000,00 136 
(seiscentos e sessenta mil reais); Valor total Construção de CRAS – 9 municípios – R$ 137 
1.771.424,00 (um milhão, setecentos e setenta e um mil, quatrocentos e vinte e quatro reais). 138 
O secretário lembrou que a SST/SC solicitou ao governador maior aporte de recursos no 139 
Fundo Estadual de Assistência Social para 2013. Considerando a Lei Eleitoral e a 140 
impossibilidade do DEINFRA aprovar os Projetos Técnicos Arquitetônicos em tempo hábil, o 141 
Secretário Adjunto apresentou proposta em que as construções de CRAS, CREAS e Centros-142 
Dia sejam licitadas e executadas pela SST/SC, seguindo as plantas analisadas e aprovadas 143 
pelo DEINFRA. Salientou que os terrenos onde serão realizadas as construções devem ser 144 
de propriedade das Prefeituras. O Secretário adjunto se responsabilizou em levar as plantas 145 
dos equipamentos sociais e apresentá-las na próxima reunião da CIB/SC. As construções de 146 
CRAS foram pactuadas para os municípios de Biguaçú, Braço do Norte, Entre Rios, Ilhota, 147 



Irani, Joinville, Monte Carlo, Porto União e Praia Grande. As construções de CREAS foram 148 
pactuadas para os municípios de Capivari de Baixo, Dionísio Cerqueira e Fraiburgo; e os 149 
Centros-Dia nos municípios de Lages e Joinville, Na ocasião, a CIB pactuou a referida 150 
proposta. Neste momento, Jucelei, servidor público da diretoria de planejamento e assessoria 151 
jurídica de São José solicitou espaço para saber sobre o motivo da perda do cofinanciamento 152 
estadual para os serviços de média e alta complexidade. Concordou que perderam o prazo 153 
para entrega da documentação, e que em 14 de maio foi cobrada a relação de documentação 154 
pela Gerência de Contratos e Convênios, e que nesta não constava a solicitação da 155 
resolução da média e da alta complexidade, mas apenas dos benefícios eventuais e projeto 156 
técnico. Disse que, no final de Maio foi cobrada a resolução do Conselho Municipal de 157 
Assistência Social e a aprovação do projeto técnico. No entanto, tiveram que aguardar a 158 
reunião ordinária do Conselho, já que não houve possibilidade de fazer a reunião 159 
extraodinária para aprovar a resolução. Em 31 de maio os documentos foram aprovados e 160 
entregues na Gerência de Contratos e Convênios, já fora do prazo. Diante do exposto, 161 
solicitou que fosse reconsiderada a possibilidade do cofinanciamento dos serviços de média e 162 
alta complexidade para seu município. Após, Miriam, Secretária de Assistência Social de 163 
Palhoça, justificou sobre a perda de prazo para cofinanciamento de construção de CREAS. 164 
Disse que, entregou a documentação no último dia do prazo, data em que foi realizada a 165 
reunião da CIB. Também disse que seguiram uma relação antiga de documentos, e que por 166 
isso faltaram alguns itens. Dado o exposto, pediu para que seja revisto a decisão da CIB. Na 167 
oportunidade, Renata Gobbi, técnica da Gerência de Contratos e Convênios, que havia sido 168 
citada pelo representante de São José, explicou sobre os emails enviados e recebidos por 169 
esta gerência, e que pode ter havido um mau entendimento por parte dos municípios quanto 170 
às resoluções, e que os projetos técnicos não foram entregues no prazo. Dona Marli falou 171 
sobre a pouca participação de Palhoça e São José no COEGEMAS e na CIB, e que este 172 
colegiado envia convite a todos os municípios. Na ocasião, Naldir, Gestora de São João 173 
Batista, falou sobre a presença constante de muitos municípios na CIB, inclusive municípios 174 
distantes representados por pessoas que viajam a noite toda ou saem de madrugada para 175 
chegar às assembléias. Convida os municípios vizinhos, como Palhoça e São José a fazerem 176 
parte dessas instâncias de articulação e pactuação. Disse que, quem se faz presente nestes 177 
espaços tem mais possibilidade de acompanhar e contribuir com as pactuações, não 178 
correndo risco de perder os prazos. A coordenadora se colocou a disposição para ir ao 179 
Município de São José para reunião de orientação com os gestores e equipe técnica. 180 
Carolina informou que o cronograma das reuniões e resoluções da CIB/SC estão disponíveis 181 
no site da SST/SC. Dalila solicitou maior cuidado com as leituras das correspondências 182 
enviadas e atualização dos emails, pois muitos retornaram. Após discussão, ficou decidido 183 
que as pactuações e seus prazos continuarão a ser cumpridas. 4 – Informes COEGEMAS:  184 
4.1 – Capacitação CRAS  - Dona Marli disse que os municípios consideram importante a 185 
capacitação para coordenadores de CRAS previsto no CAPACITASUAS. 4.2 – Providências 186 
PRONATEC - solicitou providência em relação ao PRONATEC no que se refere a parceria 187 
com o SENAC, pois esse não oferece lanche e transporte, concedendo apenas R$1,00 (um 188 
real) a cada participante. 5 – Informes Câmara Técnica:  5.1 – Datas reuniões Câmara 189 
Técnica  - A coordenadora lembrou que haverá reunião extraordinária com a Câmara Técnica 190 
em 24 de julho, e ordinária em 13 de agosto. 5.2 – Relato última reunião ordinária Câmara 191 
Técnica  - Loreci, representante da Câmara Técnica, apresentou relatório síntese da última 192 
reunião ordinária. 5.3 – Resultado análise do processo de habilitação município de 193 
Princesa  -  Loreci comunicou sobre análise do processo de solicitação de troca de Gestão 194 
Inicial para Gestão Básica do Sistema Municipal de Assistência Social de Princesa, indicando 195 
indeferimento do processo, por falta e inconsistência nas documentações. A Gerência de 196 



Pactuação e Deliberação irá prestar informação e orientação ao município. Marli solicitou um 197 
cruzamento de dados dos recursos do Fundo Social e FEAS, na próxima reunião. Dalila 198 
lembrou sobre a proposta da CIB em realizar suas reuniões em locais descentralizados. Após 199 
discussão, ficou decidido que a próxima reunião será em Lages, dia 27 de agosto. Janice, 200 
presidente do CEAS, informou sobre as eleições da sociedade civil no fórum do CEAS, e que 201 
em 24 de julho haverá posse dos novos conselheiros e mudança da mesa diretora, sendo a 202 
presidência, dessa vez, assumida pela sociedade civil. Para finalizar, a Diretora de 203 
Assistência Social de São José, Cleide, fez mais um apelo para que seja revista a decisão da 204 
CIB. No entanto, a CIB decidiu pelo cumprimento dos prazos pactuados. Nada mais havendo 205 
a tratar, eu Liliane Sena, secretária executiva da CIB/SC, lavrei a presente ata. 206 


